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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Os direitos das pessoas com deficiência, física, orgânica ou sensorial, estão definidos na Constituição Federal. A União, os Estados e os Municípios são responsáveis por garantir os direitos das pessoas com deficiência, proporcionando-lhes a verdadeira inclusão social, por meio do trabalho, do esporte ou do lazer.

Considerando a necessidade de garantir o pleno acesso ao transporte público com segurança, conforto e maior autonomia às pessoas com deficiência, conforme o disposto no art. 18 do Ato das Disposições Orgânicas Gerais e Transitórias da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, e que uma parcela significativa da sociedade porto-alegrense é constituída por pessoas com deficiência física severa, com alto grau de dependência e comprometimento de locomoção, apresentamos este Projeto de Lei, para garantir os direitos claramente expressos nos arts. 191, 199, 260 e 261 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul e nos arts. 23, 24, 203, 208 e 227 da Constituição Federal.
Cabe ressaltar que serviços de transporte acessível, porta a porta, destinados a atender pessoas com deficiência física já foram instituídos nas cidades de São Paulo, Uberlândia e outras. Na cidade de Uberlândia, inclusive, esse serviço foi instituído pelo prefeito municipal por meio do Decreto nº 8.701, de 30 de janeiro de 2002.

Também, em 1996, esta Casa aprovou Projeto de minha autoria, culminando na promulgação da Lei nº 7.951, de 08 de janeiro de 1996, que institui, no sistema de transporte individual de passageiros, a categoria “perua-rádio-táxi”.

Saliente-se que o Município de Porto Alegre recebe inúmeras demandas judiciais para que seja fornecido o transporte adequado para o deslocamento de pessoas com deficiência física, principalmente de crianças em idade escolar que não possuem condições de serem atendidas pelo transporte coletivo municipal adaptado.

Em face da necessidade de aprimorar os serviços e as ações que buscam melhorar as oportunidades e as condições de acessibilidade para as pessoas que têm grandes dificuldades e prejuízos em sua mobilidade e, devido a seu grande alcance social, é que apresento esta Proposição, elaborada juntamente com o Poder Executivo Municipal por meio de suas secretarias, contando com a sua aprovação.

Sala das Sessões, 16 de junho de 2016.

VEREADOR PAULO BRUM
PROJETO DE LEI

Institui o Programa de Transporte Assistencial Acessível no Município de Porto Alegre.

Art. 1º  Fica instituído o Programa de Transporte Assistencial Acessível no Município de Porto Alegre, que visa a prestação do serviço de transporte público gratuito de pessoas com deficiência física que não possuam mobilidade e acessibilidade autônoma, ou que possuam grandes restrições de acesso e de uso de equipamentos urbanos, e estejam inscritas nas secretarias municipais competentes.
Art. 2º  O serviço prestado pelo Programa de Transporte Assistencial será executado por veículos adaptados e acessíveis, próprios ou locados pelo Executivo Municipal, por meio da Secretaria Municipal de Educação (Smed), da Secretaria Municipal de Saúde (SMS), da Secretaria Municipal de Esporte, Recreação e Lazer (SME) e da Fundação de Assistência Social e Cidadania (FASC). 
Parágrafo único.  Os órgãos municipais referidos no caput deste artigo poderão possuir e disponibilizar os veículos adaptados e acessíveis, isolada ou conjuntamente, conforme conveniência administrativa.

Art. 3º  Os estudos, o planejamento, a organização, a fiscalização e, mediante conveniência e justificativa técnica, a implantação e a disponibilização do serviço prestado pelo Programa de Transporte Assistencial Acessível competem à:
I – Smed, no trecho de residência do beneficiário até a instituição de ensino;
II – SMS, no trecho de residência do beneficiário até as instituições de promoção da saúde ou reabilitação;
III – SME, no trecho de residência do beneficiário até as instituições de cultura e de lazer; e
IV – FASC, no trecho de residência do beneficiário até as instituições afins.

Parágrafo único.  Compete à Secretaria Municipal de Acessibilidade e Inclusão Social (Smacis), à Secretaria Municipal dos Transportes (SMT) e à Empresa Pública de Transporte e Circulação (EPTC) auxiliar a Smed, a SMS, a SME e a FASC no cumprimento do disposto neste artigo.
Art. 4º  Esta Lei será regulamentada pelo Executivo Municipal no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.

Parágrafo único.  A regulamentação desta Lei estabelecerá, inclusive, as especificações dos veículos e dos equipamentos auxiliares e complementares necessários para a prestação do serviço pelo Programa de Transporte Assistencial Acessível, bem como os requisitos necessários para integrá-lo.
Art. 5º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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